
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1039358 - RJ (2025/0376016-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CRISTIAN JUNIO NASCIMENTO ROCHA (PRESO)
AGRAVANTE : RENATO JUNIO ARAUJO NUNES (PRESO)
AGRAVANTE : TIAGO GOMES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  AJUIZAMENTO  DE  RECURSO

ESPECIAL  E/OU DE  REVISÃO  CRIMINAL  NA  ORIGEM.

IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DA  IMPETRAÇÃO.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Este habeas corpus foi  impetrado em  30/9/2025 contra acórdão de

apelação  já  transitado  em  julgado,  a  evidenciar  que  é,  portanto,

substitutivo de revisão criminal.

2.  Por  força  do  art.  105,  I,  "e",  da  Constituição  Federal,  a

competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-

se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.  Como  não  existe  no  STJ

julgamento  de  mérito  passível  de  revisão  em  relação  à  condenação

sofrida pelo paciente, é de se reconhecer a incompetência deste Tribunal

Superior para o processamento do habeas corpus.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CRISTIAN JUNIO NASCIMENTO ROCHA (PRESO)
AGRAVANTE : RENATO JUNIO ARAUJO NUNES (PRESO)
AGRAVANTE : TIAGO GOMES ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. AUSÊNCIA DE AJUIZAMENTO DE RECURSO
ESPECIAL  DE REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM.E/OU
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Este habeas corpus foi impetrado em  contra acórdão de 30/9/2025
apelação já transitado em julgado, a evidenciar que é, portanto,
substitutivo de revisão criminal.
2. Por força do  I, "e", da Constituição Federal, a art. 105,
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-
se às hipóteses de seus próprios julgados. Como não existe no STJ
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação
sofrida pelo paciente, é de se reconhecer a incompetência deste Tribunal
Superior para o processamento do habeas corpus.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

CRISTIAN JUNIO NASCIMENTO ROCHA, RENATO JUNIO
e interpõem agravo regimentalARAUJO NUNES  TIAGO GOMES ROCHA 
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contra decisão de fls. 330-331, na qual não conheci do habeas corpus, por ser
substitutivo de revisão criminal.

A defesa afirma, em síntese, que "A controvérsia não exige o reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, tarefa incompatível com a via estreita
do writ e própria da revisão criminal. Pelo contrário, a questão é de pura e simples
aplicação do direito, mais especificamente, da correta interpretação e aplicação da
jurisprudência pacífica que exige a comprovação do  associativo. A análise animus
do constrangimento ilegal se faz pela simples leitura do acórdão impugnado, que,
para manter a condenação no artigo 35 da Lei de Drogas, utilizou fundamentação
que se limita a deduzir a estabilidade pelo domínio territorial de facção criminosa,
em clara afronta à jurisprudência pacificada desta Corte" (fl. 340).

Requer, assim, a reconsideração do anteriormente proferido ou decisum 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja concedida a
ordem de habeas corpus.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não
lhe assiste razão.

Este habeas corpus foi impetrado em  contra acórdão de 30/9/2025
apelação , a evidenciar que é, portanto, substitutivo de já transitado em julgado
revisão criminal.

Por força do  I, "e", da Constituição Federal, a competência art. 105,
desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus
próprios julgados. Como não existe no STJ julgamento de mérito passível de
revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, é de se reconhecer a
incompetência deste Tribunal Superior para o processamento do habeas corpus.

Nessa perspectiva:

[...]
2. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão já transitado em
julgado. Verifica-se, assim, a inadmissibilidade do writ, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte Superior (art. 105,
inciso I, alínea e, da Constituição da República). Precedentes.
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[...] ( , relator Ministro AgRg no HC n.  Teodoro Silva883.695/SP
, Sexta Turma, DJe de ) Santos 18/3/2024.

 
Na mesma direção, cito, ainda, as seguintes decisões monocráticas: HC

n.  Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado905.628/SP,
do  TJDFT), DJe  HC n.  Rel. Ministra Daniela Teixeira, 17/4/2024; 905.340/SP,
DJe  HC n.  Rel. Ministro Messod Azulay Neto, DJe 17/4/2024; 905.232/SP,

 HC n.  Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe17/4/2024; 904.932/PR,
16/4/2024.

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.039.358 / RJ

Número Registro: 2025/0376016-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08146856320228190014 146036342022 8146856320228190014 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CRISTIAN JUNIO NASCIMENTO ROCHA (PRESO)
PACIENTE : RENATO JUNIO ARAUJO NUNES (PRESO)
PACIENTE : TIAGO GOMES ROCHA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN JUNIO NASCIMENTO ROCHA (PRESO)
AGRAVANTE : RENATO JUNIO ARAUJO NUNES (PRESO)
AGRAVANTE : TIAGO GOMES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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